
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.769 - ES 
(2012/0265991-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

JERÔNIMO MONTEIRO  
PROCURADOR : LETÍCIA POTRATZ LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MACHADO SILVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : DULCINÉIA ZUMACH LEMOS PEREIRA 
  LIDIANE ZUMACH LEMOS PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO JULGADOS MONOCRATICAMENTE. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA DO 281 DO STF.

1. O recurso especial somente é cabível quando esgotadas 
as vias recursais ordinárias em razão de sua finalidade de preservação da 
legislação federal infraconstitucional, da qual se infere que o especial não 
se presta a mais um grau de jurisdição. Aplicação analógica da Súmula 
281/STF. Precedentes.

2. O julgamento colegiado dos embargos declaratórios 
opostos contra decisão monocrática não acarreta o exaurimento da 
instância.

3. Quanto aos precedentes colacionados, a existência de 
julgados divergentes não altera a decisão, pois entendimento isolado 
trazido pelo recorrente não suplanta aquele pacificado nesta Corte 
Superior. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
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Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.769 - ES 
(2012/0265991-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

JERÔNIMO MONTEIRO  
PROCURADOR : LETÍCIA POTRATZ LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MACHADO SILVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : DULCINÉIA ZUMACH LEMOS PEREIRA 
  LIDIANE ZUMACH LEMOS PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO MONTEIRO a desfavor da decisão 
monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 385, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 
MONOCRATICAMENTE. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. 
SÚMULA DO 281 DO STF. AGRAVO IMPROVIDO."

Para melhor compreensão da matéria, eis o relatório do decisum 
agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pelo INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO - IPAJM, a desfavor da decisão que obstou a subida de 
recurso especial, com fundamento no art. 105, III, 'a', da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo assim ementado (fl. 205, e-STJ):

"AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE RETIDOS. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCORPORAÇÃO DE ADICIONAIS E VANTAGENS AOS 
VENCIMENTOS. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. ADICIONAL DE 
SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA EM RELAÇÃO AO AUXÍLIO 
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ALIMENTAÇÃO. DIREITO SUBJETIVO DO SERVIDOR. RECURSO 
IMPROVIDO.

(...)
5. Recurso improvido."

Opostos embargos declaratórios, foram eles decididos 
monocraticamente (fls. 298/302, e-STJ).

No recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, alega violação dos arts. 131, 
333, I, 21 e 125, I, do Código de Processo Civil; 4º, § 1º, da Lei n. 
10.887/04.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 334/352, e-STJ), sobreveio 
juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
353/355, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo."

O agravante alega que "é que o STJ, por diversas vezes, esposou o 
entendimento de que a rejeição dos embargos de declaração por meio de decisão 
singular do relator não afasta o exaurimento de instância ocorrido com a prolação 
do aresto embargado, proferido em sede de apelação" (fl. 393, e-STJ).

Cita precedentes.

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.769 - ES 
(2012/0265991-1)

  
EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO JULGADOS MONOCRATICAMENTE. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA DO 281 DO STF.

1. O recurso especial somente é cabível quando esgotadas 
as vias recursais ordinárias em razão de sua finalidade de preservação da 
legislação federal infraconstitucional, da qual se infere que o especial não 
se presta a mais um grau de jurisdição. Aplicação analógica da Súmula 
281/STF. Precedentes.

2. O julgamento colegiado dos embargos declaratórios 
opostos contra decisão monocrática não acarreta o exaurimento da 
instância.

3. Quanto aos precedentes colacionados, a existência de 
julgados divergentes não altera a decisão, pois entendimento isolado 
trazido pelo recorrente não suplanta aquele pacificado nesta Corte 
Superior. 

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo agravante, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Com efeito, depreende-se que os embargos declaratórios foram julgados 
em juízo monocrático (fls. 298/302, e-STJ).

Segundo Nelson Nery Junior, "a norma prevê recurso de agravo 
interno contra o ato decisório, singular, do relator, de inadmissibilidade, 
provimento ou improvimento do recurso". Mais adiante, ainda, afirma o eminente 
jurista que "o agravo interno deve ser julgado pelo órgão colegiado do tribunal 
competente para conhecer e julgar o recurso indeferido, provido ou improvido pelo 
relator" (Código de Processo Civil e Legislação Extravagante, 7ª ed. rev. atual., Revista 
dos Tribunais, 2003, SP, p. 951). 
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Verifica-se, assim, que o agravante não esgotou as instâncias para 
recorrer a este Tribunal. De acordo com os precedentes desta Corte Superior, apenas o 
agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando há intuito de propor recurso 
especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis para esse fim os embargos 
declaratórios.

Da expressão "única ou última instância", depreende-se que o recurso 
especial somente é cabível quando esgotadas as vias recursais ordinárias em razão de 
sua finalidade de preservação da legislação federal infraconstitucional, da qual se infere 
que o especial não se presta a mais um grau de jurisdição.

Preciosas as palavras de Rodolfo de Camargo Mancuso, ao lecionar que 
"a explicação dessa exigência está em que o STF e o STJ são órgãos de cúpula 
judiciária, espraiando suas decisões por todo o território nacional. Em tais 
circunstâncias, compreende-se que as Cortes Superiores apenas devam 
pronunciar-se sobre as questões federais (STJ) ou constitucionais (STF) - que 
podem até ser prejudiciais- numa lide que esteja totalmente dirimida nas instâncias 
inferiores. Se os Tribunais da Federação darão a última palavra, de acordo com 
suas atribuições, compreende-se que o interesse do recorrente depende de já terem 
sido experimentadas todas as possibilidades de impugnação que antes se lhe 
abriram" ('Recurso Extraordinário e Recurso Especial', 6ª ed. atual e ampl., RT, São 
Paulo: 1999).

 
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal editou o enunciado 281 da 

Súmula, verbis: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na 
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

A propósito, precedentes colacionados, das Turmas deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
JULGAMENTO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO 
DA INSTÂNCIA. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 281 DO STF. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. 
PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO."

(AgRg no REsp 1.327.076/TO, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 21.8.2012, DJe 27.8.2012.)
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA, INTEGRADA, EM 
SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, POR DECISÃO 
COLEGIADA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. 
SÚMULA 281 DO STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em face da necessidade de exaurimento das instâncias - 
pressuposto recursal de admissibilidade a que se submete o recurso 
especial - é inviável a abertura desta via recursal quando a apelação 
foi julgada por decisão monocrática do relator e, como tal, 
sujeitava-se a recurso interno para o órgão colegiado do Tribunal de 
origem, mesmo após a rejeição dos embargos de declaração pelo 
colegiado. Inteligência da Súmula 281 do STF, por aplicação 
analógica.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 203.909/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 25.9.2012, DJe 28.9.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO 
DE DANOS. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA DECISÃO 
UNIPESSOAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO 
COLEGIADO. AGRAVO INTERNO. CABIMENTO.

- O julgamento de embargos declaratórios pelo órgão colegiado 
ao qual pertence o prolator da decisão monocrática não retira da 
parte o direito de eventual interposição de agravo regimental, haja 
vista que a decisão colegiada é integrativa da manifestação do 
relator, mercê de interromper o prazo de interposição de qualquer 
recurso.

- O julgamento colegiado dos embargos declaratórios opostos à 
decisão monocrática não acarreta o exaurimento da instância. 
Aplicação analógica da Súmula 281 do STF. Precedentes.

- Agravo no agravo de instrumento não provido."
(AgRg no Ag 1407393/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 25/10/2011)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
281/STF. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da 
celeridade processual e da fungibilidade recursal, os embargos de 
declaração foram recebidos como agravo regimental.
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2. Não se conhece de recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, uma vez que não exaurida a instância ordinária com o 
manejo do agravo interno. Aplicação analógica da Súmula 281 do 
STF. Precedentes.

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
a que se nega provimento, com aplicação de multa."

(EDcl no AREsp 232.693/GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Ressalte-se que não se afigura possível apreciar, em âmbito 
de recurso especial, suposta ofensa ao artigo da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação da competência do STF.

2. É inadmissível a interposição de recurso especial, quando 
couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada. Inteligência do enunciado 281 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, o qual se aplica por analogia.

3. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento do agravo regimental.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1343718/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

Quinta Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 4/12/2012)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS A 
ACÓRDÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. SÚMULA 281 DO 
STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
PRECEDENTES DO STJ 1. Nos termos da Súmula 281 do STF, 
aplicável por analogia ao Recurso Especial, é inadmissível Recurso 
Extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso 
ordinário da decisão impugnada.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 
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considerar que a interposição de recurso manifestamente incabível 
ou intempestivo não interrompe o prazo para a interposição do 
recurso próprio.

3. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1315699/SP, Rel. Desembargador Vasco Della 

Giustina (Convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 8/5/2012, DJe 
10/5/2012)

Quanto aos precedentes colacionados, a existência de julgados 
divergentes não altera a decisão, pois entendimento isolado trazido pelo recorrente não 
suplanta aquele pacificado nesta Corte Superior. 

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0265991-1 AREsp 271.769 / ES

Números Origem:  024080292055  02408029205520120052  24080292055

PAUTA: 26/02/2013 JULGADO: 26/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO MONTEIRO
PROCURADOR : LETÍCIA POTRATZ LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MACHADO SILVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : DULCINÉIA ZUMACH LEMOS PEREIRA

LIDIANE ZUMACH LEMOS PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO MONTEIRO
PROCURADOR : LETÍCIA POTRATZ LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MACHADO SILVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : DULCINÉIA ZUMACH LEMOS PEREIRA

LIDIANE ZUMACH LEMOS PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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